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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva ajuizada contra o Estado de Mato Grosso do Sul. Na sentença 
julgou-se extinto o cumprimento de sentença, ante a ilegitimidade ativa. No 
Tribunal a quo a sentença foi mantida. 

II - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
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dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.877.187/AL, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022; AgInt no REsp n. 
1.957.101/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 08 de maio de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva ajuizada contra o Estado de Mato Grosso do Sul. Na sentença 
julgou-se extinto o cumprimento de sentença, ante a ilegitimidade ativa. No 
Tribunal a quo a sentença foi mantida. 

II - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
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dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.877.187/AL, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022; AgInt no REsp n. 
1.957.101/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.

VI - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no artigo 105, III , alíneas "a" e “c”, da Constituição 

Federal, visando reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso do Sul, assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - IMPUGNAÇÃO - 
ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA - EXEQUENTES QUE NÃO FORAM 
INCLUÍDOS NO FEITO COGNITIVO AJUIZADO PELO SINDICATO - EXPRESSA 
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INDICAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DA PRETENSÃO - COISA JULGADA - 
RECURSO DESPROVIDO.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Entrementes, está claro no recurso especial e incontroverso no acórdão combatido que 
se trata do cumprimento de sentença proferida em "ação coletiva" em "substituição 
processual" pelo Sindicato dos Policiais Civis do Estado de Mato Grosso Sul com fulcro no 
Art. 8°, inciso III, da Constituição Federal. Da mesma forma, dispensa-se análise de provas 
outras a concluir que a decisão proferida no acórdão combatido utilizou unicamente do 
Processo Civil, que mesmo regulando minuciosamente o processo, todavia de modo 
compatível com o direito individual, se mostra não compatível com o tratamento coletivo da 
matéria.

A desnecessidade de exames de provas está verificada ainda no fato destas (provas) 
serem incontroversas, tanto elas como as matérias de fato. As razões do recurso especial 
dizem respeito a questões de direito que implicam na negativa de vigência das lei federais 
específicas e aplicáveis ao caso.

[...]
Ousamos discordar do Excelentíssimo Ministro Relator no caso concreto, pois a 

orientação da Corte Cidadã e do Supremo Tribunal Federal também já se firmou também no 
sentido de que somente é cabível restrição - na fase de execução - à extensão subjetiva da 
coisa julgada coletiva nos casos de representação processual e não nos casos de substituição 
processual extraordinária. A respeito disso, veja-se o recente entendimento fixado pela 
Segunda Secção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos (Tema 948).

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

[...]
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Entretanto, na hipótese do processo que gerou o título executivo que pretendeu-se 
executar (autos nº 0056288-43.2009.8.12.0001), houve a atuação do Sindicato não da defesa 
de toda a categoria que representa, mas especificamente daqueles que listou expressamente 
na inicial e que resultou na sentença.

Não por outro entendimento, colhe-se da inicial daquele feito:
[...]
Como é de se concluir, na referida demanda o Sindicato autor expressamente 

consignou que naquele específico feito estava atuando como substituto processual apenas 
dos policiais elencados na lista carreada ao feito.

Ademais, tal circunstância é totalmente cognoscível aos apelantes, afinal, possuem o 
mesmo patrono que atuou em prol do Sindicato naquele feito paradigma, sendo o mesmo 
que lavrou a inicial onde o Sindicato pretendeu tão somente a defesa dos direitos daqueles 
indicados na lista que apresentou.

[...]
Nesta toada, tendo havido o trânsito em julgado da referida sentença, deve-se 

respeitar os efeitos da coisa julgada produzida, ou seja, inadmitindo-se o cumprimento de 
sentença daqueles que não foram beneficiados pelo título judicial, caso dos apelantes.

Diante o exposto, conheço do recurso, mas nego-lhe provimento.
[...]
 

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 
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tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida". Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE. BASE 
TERRITORIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença que condenou a União ao 
pagamento de diferenças relativas à percepção de GDATA em favor dos substituídos pelo 
Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Na 
sentença, julgou-se extinta a execução diante da ilegitimidade ativa. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A Corte de origem considerou que, como a parte autora da ação coletiva tem sua 
atuação limitada à defesa dos sindicalizados com base territorial no Estado do Rio de 
Janeiro, os efeitos da sentença proferida pelo Juízo Federal da 20ª Vara/DF abrangem 
somente os membros integrantes da categoria profissional no mencionado estado, bem como 
no âmbito de competência do órgão prolator (Distrito Federal).

III - Na Corte de origem, fundamentou-se que a sentença exequenda condenou a 
União a restituir (no caso, aos autores substituídos do Sindicato dos Trabalhadores do 
Serviço Público Federal do Estado do Rio de Janeiro) os valores relativos às diferenças dos 
vencimentos decorrentes do reconhecimento do caráter genérico da gratificação GDATA. 
Assim, não haveria como se ampliar os beneficiados para incluir servidores de fora do Rio 
de Janeiro que não fossem filiados ao sindicato dos servidores daquele estado, "devendo ser 
observados os limites impostos pelo próprio pedido e pela sentença transitada em julgado 
que o acolheu" (fl. 462).

IV - Embora haja entendimento de que a Justiça Federal do Distrito Federal possui 
jurisdição nacional, nas causas intentadas contra a União, diante da previsão do art. 109, § 
2º, da Constituição da República (AgInt no REsp 1.448.615/DF, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 18/6/2018;
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AgInt no REsp 1.382.473/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017), no presente caso, segundo a sentença e o 
acórdão, o próprio autor da ação coletiva deu os limites da sua atuação substitutiva.

V - Nesse sentido, o próprio sindicato afirmou, na petição inicial, que atuava na 
qualidade de substituto de seus filiados, nominalmente identificados em lista: "o autor atua 
na qualidade de substituto processual de seus filiados servidores públicos federais inativos 
relacionados na lista em anexo (...)" (fl. 379).

VI - As razões recursais não impugnam especificamente esse fundamento. Assim, a 
Súmula n. 283/STF impede o conhecimento do recurso especial.

VII - Além do referido óbice, dado que o próprio sindicato afirma na inicial, segundo 
a sentença, que atua na qualidade de substituto de seus filiados, identificados em lista, e que 
o acórdão recorrido reconhece tal delimitação subjetiva dos beneficiários do título 
executivo, o entendimento do Tribunal de origem não discrepa da jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que, "(...) tendo o acórdão recorrido assentado a existência de limitação 
do rol de beneficiários no título executivo, a despeito da ação de conhecimento ter sido 
ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para executá-lo restará adstrita àqueles nele 
listados, sob pena de violação à coisa julgada". (AgInt no REsp 1.586.726/BA, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 9/5/2016). 
Nesse sentido também: REsp 1.739.962/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 26/11/2018.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.877.187/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO AO ROL DE SUBSTITUÍDOS APRESENTADO NA FASE DE 
CONHECIMENTO. LIMITE DA COISA JULGADA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

2. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a execução individual por servidores 
que não constaram de listagem apresentada por Sindicato em Ação Coletiva, quando o 
acórdão exequendo expressamente limitou os efeitos da condenação aos servidores 
indicados na referida lista.

3. As instâncias ordinárias afastaram a legitimidade da exequente ao concluir que ela 
"não comprovou que seu nome, ou de seu esposo (falecido servidor federal), estavam na 
lista dos sindicalizados relacionados na petição inicial da ação coletiva.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a entidade sindical tem 
ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria dos substituídos, 
estejam eles nominados ou não em listagem seja para promover a ação de conhecimento ou 
mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à 
exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve 
ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.957.101/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMILTON EDSON DA COSTA FARIA
AGRAVANTE : ELIO DOMINGOS DOS SANTOS
AGRAVANTE : JORGE RAMAO TORRES
AGRAVANTE : WALDIR FERNANDES PEREIRA
AGRAVANTE : EDILTO SOARES DE ARAÚJO
AGRAVANTE : SILVIO PAES SANDIM
AGRAVANTE : MÁRIO CESAR VELASQUE ALE
AGRAVANTE : IVETE MOREIRA FONSECA
AGRAVANTE : CIRENO GONZALES
ADVOGADOS : JAIRO GONÇALVES DOS SANTOS - MS007250

JOSÉ DE MELLO JUNIOR - MS010456
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORES : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859

PAULO HENRIQUE MARTINS MACHADO FILHO - MS027812B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : AMILTON EDSON DA COSTA FARIA
AGRAVANTE : ELIO DOMINGOS DOS SANTOS
AGRAVANTE : JORGE RAMAO TORRES
AGRAVANTE : WALDIR FERNANDES PEREIRA
AGRAVANTE : EDILTO SOARES DE ARAÚJO
AGRAVANTE : SILVIO PAES SANDIM
AGRAVANTE : MÁRIO CESAR VELASQUE ALE
AGRAVANTE : IVETE MOREIRA FONSECA
AGRAVANTE : CIRENO GONZALES
ADVOGADOS : JAIRO GONÇALVES DOS SANTOS - MS007250

JOSÉ DE MELLO JUNIOR - MS010456
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADOS : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859

PAULO HENRIQUE MARTINS MACHADO FILHO - MS027812B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de maio de 2023
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